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1 INTRODUÇÃO 

A versão consolidada do relatório de Contextualização Regional traz as 

complementações e ajustes solicitados pela Equipe Técnica Intersecretarial ς ETI, bem 

como as contribuições advindas da realização das Oficinas de Contextualização. 

O conteúdo apresentado observa e busca atender tanto a escala do Plano, pois trata-se 

de um plano regional, como os principais propósitos e objetivos, geral e específicos, a 

serem atingidos durante o desenvolvimento das próximas etapas. Onde necessário ou 

pertinente, as informações são apresentadas em escala mais adequada à sua 

compreensão. 

Os oito volumes que compõem o relatório são apresentados da mesma forma como 

foram publicados para a realização das oficinas: 

O Volume 0: Diagnóstico ς apresenta a síntese da visão regional e integrada dos temas 

desenvolvidos, as principais conclusões e prioridades setoriais identificadas, e as 

contribuições da sociedade aportadas por ocasião da realização dos eventos 

participativos. 

O Volume 1: Introdução, Inserção Regional Ŝ !ǎǇŜŎǘƻǎ {ƻŎƛƻǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎ άtŀǊǘŜ мέ ς 

introduz a região do litoral paranaense e apresenta dados e informações relacionadas 

a: (i) Demografia e Fluxos Migratórios; (ii) Patrimônio Histórico, Cultural e Sítios 

Arqueológicos; (iii) Comunidades Tradicionais; (iv) Equipamentos Comunitários; (v) 

Habitação; (vi) Questões Fundiárias e (vii) Funções Públicas de Interesse Comum - FPIC. 

O Volume 2: !ǎǇŜŎǘƻǎ {ƻŎƛƻǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƛǎ άtŀǊǘŜ нέ ς apresenta dados e informações 

relacionadas a: (viii) Padrões de Uso e Ocupação do Solo. 

O Volume 3: Aspectos Ambientais ς traz dados e informações relacionados a: (i) Clima, 

Geomorfologia e Solo; (ii) Hidrografia e Hidrologia; (iii) Meteorologia; (iv) Clima 

Marítimo; (v) Unidades de Conservação e Proteção de Espaços Naturais; (vi) 

Biodiversidade da Fauna e Flora do Litoral; e (vii) Áreas de Risco. 
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O Volume 4: Aspectos de Infraestrutura e Logística ς apresenta dados e informações 

relacionados a: (i) Sistema Viário; (ii) Sistema Ferroviário; (iii) Transporte Marítimo e 

Portos; (iv) Transporte Coletivo; (v) Caracterização do Transporte Aéreo; (vi) 

Saneamento; (vii) Resíduos Sólidos e Efluentes; (viii) Energia; e (ix) Comunicações. 

O Volume 5: Aspectos Econômicos ς traz dados e informações relacionados a: (i) 

Produção e Desempenho; (ii) Cadeias Produtivas e Arranjos Produtivos Locais (APL); (iii) 

Emprego e Renda; (iv) Investimentos Previstos ou em Andamento; e (v) Turismo. 

O Volume 6: Aspectos Institucionais ς apresenta dados e informações relacionados a: 

(i) Arcabouço Legal; (ii) Instituições; (iii) Arrecadações Municipais e Dependência de 

Repasses Fiscais; e (iii) Órgãos de Fiscalização e Licenciamento. 

Finalmente, o Volume 8: Referências Bibliográficas ς apresenta as referências que 

foram encontradas de diversas fontes e que apoiam a elaboração do PDS Litoral. 

O controle de alterações a seguir identifica as complementações e ajustes realizados em 

relação à versão anterior do Relatório de Contextualização. 

VOLUME 0 ς DIAGNÓSTICO 

Item alterado Alteração realizada 

8.1.1 Conteúdo do relatório (pg. 14) 
Menciona a incorporação das contribuições 
recebidas nas oficinas de contextualização 

8.2 Principais elementos presentes no litoral do 
Paraná (pg. 24-28) 

Inclusão de dados da lâmina de água / ambientes 
marinhos costeiros (Mar e Costa e monografia) 

8.3 Aspectos demográficos atuais e tendências 
gerais (pg. 32-33) 

Ajuste das projeções demográficas (tendencial e 
ajustado para investimentos) 

8.5 Município polo: Paranaguá (pg. 39-40) 
Inclusão de dados da Ilha do Mel (Plano de 
Controle Ambiental e Uso do Solo da Ilha do Mel) 

8.7.1 Densidade urbana futura (pg. 51) Alteração de todo o item 

VOLUME 1 ς INTRODUÇÃO, INSERÇÃO REGIONAL E ASPECTOS SOCIOTERRITORIAIS PARTE 1 

Item alterado Alteração realizada 

3.1.3 Projeções demográficas a partir dos 
investimentos realizados (pg.50) 

Alteração de todo o item 

3.2 Patrimônio cultural, natural e sítios 
arqueológicos (pg. 59) 

Inserção de texto 

3.3.2.2 Escolha das comunidades (pg. 105) Inserção e ajuste de texto 

3.3.2.2 Escolha das comunidades (pg. 106) 
Substituição do mapa das comunidades 
tradicionais 

3.4.1 Educação (pg. 173-175) Inserção de texto 
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3.4.2 Saúde (pg. 223-224) Inserção de texto 

3.4.3 Segurança (pg. 233-234) Inserção de texto 

3.6.1 Litoral Norte (pg. 288-289) Inserção de texto (Paranaguá) 

VOLUME 2 ς ASPECTOS SOCIOTERRITORIAIS PARTE 2 

Item alterado Alteração realizada 

3.5.4.2 Planos Diretores e legislação de uso e 
ocupação do solo urbano no Município-polo 
(pg.35) 

Inserção de informações sobre o plano de uso e 
ocupação do solo da Ilha do Mel. 

3.5.6.4 Densidade urbana futura (pg. 150) 
Alteração de todo o item devido ao ajuste das 
projeções demográficas 

Vários itens 

Apenas os mapas: Correção da sigla 
PARANACIDADE, correção das Unidades de 
Conservação segundo a fonte de informação 
mais atualizada recebida nas oficinas de 
contextualização.  

VOLUME 3 ς ASPECTOS AMBIENTAIS 

Item alterado Alteração realizada 

4.2.3.3 Conservação da natureza (pg. 64) Inserção de texto 

4.8.1 Organização do sistema estadual de 
unidades de conservação (SEUC) (pg. 196) 

Inserção de texto 

4.8.2 Mapeamento e diagnóstico das UC públicas 
federais e estaduais do litoral do Paraná (pg. 199-
200) 

Ajustes de texto 

4.8.3 Manejo das UC e regularização fundiária 
(pg. 209) 

Ajustes no Quadro 23 

4.8.3 Manejo das UC e regularização fundiária 
(pg. 219) 

Ajustes no Quadro 24 

4.8.5 UC privadas (RPPN) federais e estaduais do 
estado do Paraná (pg. 223) 

Ajuste de texto 

4.8.5 UC privadas (RPPN) federais e estaduais do 
estado do Paraná (pg. 225) 

Ajustes no Quadro 25 

4.8.5 UC privadas (RPPN) federais e estaduais do 
estado do Paraná (pg. 228) 

Ajustes no Quadro 26 

4.8.6 Unidades de conservação e parques 
municipais (pg. 232) 

Inserção de texto e de tabela 

4.8.6.1 UC do município de Antonina Inserção de texto 

4.8.4 Infraestrutura das unidades de conservação 
(pg. 218) 

Ajustes de texto e inserção de novo texto 

4.8.7 Problemáticas e conflitos na gestão das UC 
(pg. 246 - 247) 

Inserção de texto 

4.8.8 Potencialidades para a melhora da 
conservação nas áreas protegidas do litoral do 
Paraná (pg. 250 - 251) 

Inserção de texto 

ANEXO I - Protocolo de avaliação de áreas 
prioritárias para a conservação dos 

Inserção do protocolo 
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remanescentes da mata atlântica no 
litoral do Paraná (pg. 365) 

VOLUME 4 ς ASPECTOS DE INFRAESTURUTA E LOGÍSTICA 

Item alterado Alteração realizada 

5.1.3 Inventário de vias do litoral (pg. 51) Inserção de observação no item da PR 405 

5.1.5 Acessibilidade (pg. 73) Inserção de observação no final do texto 

5.1.7.9 Pavimentação da PR 405 até 
Guaraqueçaba (pg. 110) 

Inserção de texto complementar 

5.3.2.3 Interface Porto-Cidade (pg. 171) Inserção de texto 

5.3.2.4.1 Acesso rodoviário (pg. 179) Inserção de texto 

5.3.2.5 Arranjos logísticos (pg. 228) Inserção de texto 

5.3.2.5 Arranjos logísticos (pg. 232) Inserção de contribuição da oficina 

5.4.1 Serviços de ônibus interurbanos (pg. 291) Inserção de contribuição da oficina 

5.4.2 Serviços de ônibus urbanos (pg. 311) Inserção de texto e de contribuição da oficina 

5.4.2.4 Serviços em Guaratuba (pg. 328) Inserção de contribuição da oficina 

5.4.2.2 Travessias da Baía de Paranaguá ς 
transporte regular de pessoas (pg. 342) 

Complementação de texto 

5.4.2.2 Travessias da Baía de Paranaguá ς 
transporte regular de pessoas (pg. 343) 

Inserção de contribuição da oficina 

5.5 Sistema cicloviário Inserção de novo item  

5.8 Sistemas de energia (pg. 602) Inserção de novo item 

5.9 Comunicações (pg. 628) Inserção de novo item 

VOLUME 5 ς ASPECTOS ECONÔMICOS 

Item alterado Alteração realizada 

6.3.2 Características gerais dos residentes (pg. 
111) 

Complementação de texto 

6.5.1 Potencialidades para o desenvolvimento 
geral (pg. 160-161) 

Inserção e complementação de texto 

6.5.1 Potencialidades para o desenvolvimento 
geral (pg. 163) 

Inserção de texto 

6.6.2 Situação atual do turismo no litoral 
paranaense b) turismo de natureza / parque da 
onça (pg. 186) 

Inserção de texto 

6.6.2 Situação atual do turismo no litoral 
paranaense f) turismo comunitário (pg. 191) 

Inserção de texto 

VOLUME 6 ς ASPECTOS INSTITUCIONAIS 

Item alterado Alteração realizada 

7.1.3.5 Decreto Estadual n. 2.722/1884 e Decretos 
estaduais que ratificam leis municipais (pg. 35) 

Inserção de texto a partir da contribuição da 
oficina 

7.1.3.7 Conselho de Desenvolvimento Territorial 
do Litoral Paranaense ς COLIT (pg. 40, 41 e 42) 

Inserção de texto a partir da contribuição da 
oficina 

7.1.3.8 Lei Estadual n° 16.037/2009 (pg. 43 - 46) 
Inserção de novo item a partir de contribuição da 
oficina 
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7.1.4.3 O conflito de normas expedidas pelo 
Estado do Paraná e pelos Municípios e a posição 
dos tribunais (pg. 59 e 65) 

Inserção de texto a partir da contribuição da 
oficina 

7.1.5.1 Perímetro Urbano do Município de 
Paranaguá e as áreas do Parque Estadual do 
Palmito e da Estação Ecológica de Guaraguaçu 
(pg. 74 - 76) 

Mudança no título do item e inserção de novo 
texto a partir de contribuição da oficina 

7.1.5.3 O Parque Estadual do Boguaçu e a lei que 
fixou o perímetro urbano do Município de 
Guaratuba (pg. 81 - 82) 

Inserção e complementação de texto a partir da 
contribuição da oficina 

7.1.5.4 O Parque Nacional de Saint-Hilaire-Lange 
e as leis que fixaram os perímetros urbanos dos 
Municípios de Guaratuba e Matinhos (pg. 83 - 
84) 

Inserção de novo item a partir de contribuição da 
oficina 

7.1.10 Ausência de Plano de Manejo:  ineficácia da 
proteção ambiental e mora do Poder Público (pg. 
95 - 98) 

Inserção de novo item a partir de contribuição da 
oficina 

7.1.10.1 Zona de Amortecimento (pg. 98) Mudança na numeração do item  

7.1.12 Tombamento da paisagem da orla 
marítima de Matinhos 

Mudança no título do item e inserção de novo 
texto a partir de contribuição da oficina 

7.1.13 Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Litoral do Estado do Paraná 

Inserção de novo item a partir de contribuição da 
oficina 

7.1.14 Aspectos Jurídicos sobre a prestação de 
serviços de saneamento pela SANEPAR no Litoral 
do Paraná 

Mudança na numeração do item 

7.1.15 Governança Interfederativa Mudança na numeração do item 

Quadro 1: Aspectos Jurídicos do Litoral 
Paranaense 

Mudança no título do quadro  

Quadro 1: Aspectos Jurídicos do Litoral 
Paranaense 

Mudança e inserção de texto linha 6 - Unidades 
de Conservação sem plano de manejo 

Quadro 1: Aspectos Jurídicos do Litoral 
Paranaense 

Mudança e inserção de texto linha 9 - 
Sobreposições entre APA de Guaratuba (U.C. de 
Uso Sustentável) e perímetro urbano de 
Guaratuba 

7.2 Instituições (pg. 130) Complementação de texto 

7.2.1 Guaraqueçaba (pg. 134) Complementação de texto 

7.2.3 Guaratuba (pg. 138) Complementação de texto 

7.2.4 Matinhos (pg. 141) Complementação de texto 

7.2.5 Morretes (pg. 143) Complementação de texto 

7.2.6 Paranaguá (pg. 145) Complementação de texto 

7.3 Arrecadações municipais e dependências de 
repasses fiscais (pg. 167) 

Complementação de texto a partir de 
contribuição da oficina 

7.3 Arrecadações municipais e dependências de 
repasses fiscais (pg. 170 - 171) 

Inserção de figuras 4 e 5 e complementações do 
texto.  

VOLUME 7 ς REFERÊNCIAS 

Item alterado Alteração realizada 

Vários itens Inserções de referências 



19 
 
 

   

2 INSERÇÃO REGIONAL 

O Litoral do Paraná é composto por sete municípios ς Antonina, Guaraqueçaba, 

Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná ς que no seu conjunto 

representam aproximadamente 3% do território paranaense. A população total é de 

265.362 habitantes (IBGE 2010), sendo que mais da metade são habitantes do município 

de Paranaguá.  

Uma das regiões mais bem preservadas da costa brasileira, a região do litoral 

paranaense é marcada pela existência de duas baías, a extensa Baía de Paranaguá e a 

Baía de Guaratuba, por planícies litorâneas com florestas relativamente bem 

preservadas, e pela imponente presença da Serra do Mar. 
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A região litorânea forma, junto com a Região Metropolitana de Curitiba, a Mesorregião 

Metropolitana de Curitiba, situada na porção leste do Estado do Paraná. Um aspecto 

peculiar dessa mesorregião consiste na nítida compartimentação de seu território, pois 

nele é possível identificar três sub-regiões fisiográficas: a dos Planaltos, a das Serras e a 

Planície Litorânea.  

O documento Os Vários Paranás ς Identificação de Espacialidades Socioeconômico-

Institucionais como Subsídio a Políticas de Desenvolvimento Regional, elaborado pelo 

IPARDES ς Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, permite, ao 

ŀƴŀƭƛǎŀǊ ŀǎ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ Ŝ ǎŜǳǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎΣ άƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ŀ ŦƻǊœŀ Ŝ ŀǎ 

potencialidades econômicas de determinados setores e regiões, e os desafios sociais e 

sua vinculação territorial, como os marcos reguladores das contradições do processo de 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΦ  

Esse estudo identifica uma região de máxima relevância ς ou primeiro espaço relevante 

ς composta pela aglomeração metropolitana de Curitiba, pelo entorno de Ponta Grossa 

e por Paranaguá. 

Figura 1: Mesorregião Metropolitana de Curitiba 

 

Fonte: Os autores 
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Os municípios da região do litoral paranaense situam-se entre os paralelos 25o e 26 o S. 

As cidades de Paranaguá, Antonina e Guaraqueçaba localizam-se de frente à Baía de 

Paranaguá, sendo que Pontal do Paraná, Matinhos e Guaratuba se desenvolvem em uma 

faixa contínua de ocupação urbana ao longo da costa. A cidade de Morretes localiza-se 

junto ao rio Nhundiaquara, ao longo do caminho histórico que interliga a planície 

litorânea com o primeiro planalto paranaense. 

Centro econômico da região, a cidade de Paranaguá destaca-se sobretudo pelo porto, 

principal elemento dinamizador da sua economia, bem como por atividades industriais, 

comerciais e de serviços. O Porto de Paranaguá é o maior porto exportador de produtos 

agrícolas do Brasil, além de movimentar fertilizantes, contêineres, líquidos, automóveis, 

madeira, papel e açúcar, entre outros. A atividade portuária estende-se, embora em 

menor escala, ao Porto de Antonina.  

A proximidade com a capital paranaense, Curitiba, aliados à existência de um conjunto 

diversificado de atrativos turísticos, fazem com que o turismo seja uma atividade 

econômica importante em todos os municípios do Litoral. Segundo o PDITS ς Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (2010): 

άƻ ŜǎǇŀœƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ ƴŀǘǳǊŀƭ Řƻ ƭƛǘƻǊŀƭ Ş ŦƻǊƳŀŘƻΣ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜΣ ǇƻǊ 

elementos da paisagem reconhecidos como as praias, baias, serra e 

cachoeiras. Esses ambientes configuram a paisagem natural rica em 

diversidade biológica, nos diferentes ecossistemas que a compõem, 

destacando-se que a região possui o maior remanescente contínuo de 

floresta atlântica do país. A diversidade ambiental característica da região 

permite a provisão de mercado ampliada em relação aos segmentos 

ǘǳǊƝǎǘƛŎƻǎ ǊŜŀƛǎ Ŝ ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎέΦ 

A esses atrativos naturais somam-se o patrimônio material e imaterial e a diversidade 

sociocultural existente.  
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O principal acesso rodoviário dá-se pela BR 277, corredor de exportação que interliga o 

Porto de Paranaguá com a cidade de Curitiba e as principais regiões produtoras do 

estado do Paraná. As duas únicas alternativas de acesso são a ligação rodoviária Garuva 

(SC) ς Guaratuba, a sul, e a já mencionada histórica Estrada da Graciosa, que liga a cidade 

de Morretes com a BR 116, a rodovia Regis Bittencourt. 

Figura 2: Conexões entre Curitiba e Região Metropolitana 

 

Fonte: Ministério dos Transportes/DNIT. 

A faixa contínua de áreas naturais que se estende desde o sul do estado de São Paulo 

até o estado de Santa Catarina, compõe uma das regiões mais preservadas do litoral 

brasileiro, incorporando todo o litoral paranaense, onde se destacam a Serra do Mar e 

as baías de Paranaguá e de Guaratuba. 

De acordo com o Centro de Estudos do Mar (CEM), a Baía de Paranaguá, ou Complexo 

Estuariƴƻ ŘŜ tŀǊŀƴŀƎǳłΣ άestá inserida ao norte da planície litorânea do estado do 

Paraná, possuindo uma superfície liquida de 601 km2. Geograficamente é considerada 

uma baía, e oceanograficamente, um estuário. Nela desaguam inúmeros rios, formando 

estuários menores, por isso considerada um complexo. Está dividida então em: Baía de 

Antonina e Baía de Paranaguá propriamente dita no eixo leste-oeste, e Baías das 

Laranjeiras, de Guaraqueçaba e Pinheiros, no eixo norte-sul. Entre as muitas ilhas, 
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destacam-se a Ilha do Mel, um dos principais centros de visitação do estado, e as de 

Superagüi e da Cotinga, locais por onde deu-se início a colonização do Paraná. 

O Complexo faz parte do Complexo-Estuarino Lagunar Paranaguá-Cananéia-Iguape, 

considerado o 3º maior estuário do mundo em termos de produção primária1. Junto 

com a Serra do Mar, esta região foi tombada pela Unesco em 1995, como Patrimônio da 

Humanidade, pois abriga os últimos remanescentes da Floresta Tropical Pluvial Atlântica 

Řƻ .ǊŀǎƛƭέΦ ! ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ŎƻƳ ŀ ŎƻƴǎŜǊǾação da região litorânea paranaense levou à 

criação de diversas Unidades de Conservação, que atualmente cobrem mais de 80% da 

área do Litoral e integram o Mosaico de áreas protegidas do Lagamar2. 

Figura 3: Remanescentes florestais da Mata Atlântica 

 

Fonte: SOS Mata Atlântica INPE. 

Esse mosaico é composto por 55 unidades de conservação (UCs), sendo 32 no Paraná. 

Compreende uma área de 1.622.168 ha, das quais 677.659 ha (42%) correspondem à 

porção marinha e 944.509 ha (58%) representam a porção terrestre. A região se destaca 

pelas belas paisagens naturais terrestres e marinho-costeiras, incluindo montanhas, 

estuários, ilhas e praias com florestas de planície e encosta, restingas, dunas e 

manguezais.  

                                                        

1 Síntese de matéria orgânica a partir de compostos inorgânicos. 
2 Baía ou golfo abrigado, no interior de um rio ou de uma enseada; alagamar 
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Esta variabilidade de ecossistemas faz com que ocorram uma alta diversidade de 

espécies de fauna e flora, incluindo muitas espécies endêmicas, muitas delas ameaçadas 

de extinção. Ainda, abriga comunidades tradicionais caiçaras e indígenas, que mantém 

viva suas culturas locais e conhecimentos tradicionais seculares. 
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3 ASPECTOS SOCIOTERRITORIAIS 

3.1 DEMOGRAFIA E FLUXOS MIGRATÓRIOS 

As inter-relações entre população, gênero, migração, urbanização, crescimento 

econômico e desenvolvimento sustentável tiveram sua primeira formulação 

programática efetiva na conferência sobre População e Desenvolvimento realizada no 

Cairo em 1994. Essas relações foram postas em evidência nos princípios orientadores da 

conferência e em seu programa de ação, que colocaram a população simultaneamente 

como objeto e protagonista do desenvolvimento sustentável e recomendaram a adoção 

de uma perspectiva demográfica no planejamento de políticas públicas e ações voltadas 

ao desenvolvimento. A decisão decorre da constatação de que temas como pobreza, 

geração de renda, violência, direitos humanos, padrão de utilização de recursos naturais 

e demais questões que afetam o nível de bem-estar (das comunidades aos países) 

possuem forte relação com os componentes básicos da dinâmica demográfica: 

natalidade, mortalidade e migração ς que incidem de modos distintos e com 

intensidades variáveis nos diferentes grupos que formam uma população.  

A natalidade é fortemente condicionada pelo nível educacional das mulheres, assim 

como pelo seu grau de participação no mercado de trabalho e possibilidades de acesso 

aos métodos contraceptivos. A queda observada nas taxas de fecundidade desde a 

década de 1960 (BRITO; CARVALHO, 2005) está fortemente relacionada à modernização 

da sociedade brasileira, com a ampliação da participação feminina no mercado de 

trabalho formal e o aumento de sua escolaridade média, apesar da persistência de 

diferenças importantes decorrentes da discriminação. 

A mortalidade incide diferencialmente segundo a faixa etária e o sexo das pessoas: 

crianças geralmente morrem de doenças infectocontagiosas evitáveis ou de causas 

relacionadas à saúde materna. Em adultos, especialmente entre os homens, há uma 

maior incidência de óbitos por causas externas. Entre os idosos há maior incidência de 

óbitos decorrentes de doenças crônico-degenerativas. As possibilidades analíticas da 

relação entre estrutura etária e padrões epidemiológicos são exploradas desde a década 
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de 1970 (OMRAN, 1971) e já produziram diversas transformações nas políticas públicas 

de saúde. 

A migração é seletiva por idade, sexo e nível educacional, além de estar relacionada aos 

desequilíbrios econômicos regionais, que motivam as pessoas a migrarem em busca de 

emprego e melhores condições de vida. A relação entre migração e mobilidade social foi 

constatada a partir da análise dos fluxos migratórios nacionais desde a década de 1960 

(HAKKERT; MARTINE, 2006) e continua a desempenhar um papel importante no 

fenômeno migratório atual, adquirindo novas configurações, a despeito da introdução 

das políticas de transferência condicionada de renda pelo governo federal. 

Os efeitos dos componentes da dinâmica demográfica no ritmo de crescimento da 

população dependem da escala geográfica em que se analisa o fenômeno. Enquanto 

para um país as taxas de fecundidade e de mortalidade são mais importantes para o 

crescimento demográfico, no âmbito local esses fatores perdem importância relativa, 

enquanto que a migração ganha um peso maior no cômputo do crescimento 

demográfico.  

Nesse sentido, a demografia busca analisar as principais características e processos 

demográficos ou relacionados a questões populacionais presentes no território 

estudado. Devido ao seu caráter interdisciplinar, a demografia possui diversos pontos 

de ligação com outras dimensões do estudo, como a social, a econômica, a urbanística 

e territorial e a histórico-cultural, podendo fornecer subsídios para aprofundamentos 

analíticos nessas dimensões.  

No presente relatório estão dispostos elementos temáticos que servirão de base para a 

elaboração de prognósticos a partir de cenários de crescimento econômico e projeções 

demográficas, que permitirão a avaliação das demandas futuras do território por 

serviços sociais e infraestrutura. 

O perfil da população residente é um aspecto relevante para o planejamento e execução 

de qualquer intervenção ou implantação de empreendimento que se pretenda fazer em 
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algum território. Nesse sentido, a compreensão do ritmo de crescimento, da dispersão 

geográfica, das alterações na estrutura etária e da distribuição por sexo permite o 

estabelecimento de critérios mais precisos para a elaboração de políticas e programas 

públicos voltados ao atendimento de questões específicas, que obtém maior grau de 

sucesso. 

 

3.1.1 Macrotendências demográficas 

Nos últimos cinquenta anos, a dinâmica demográfica brasileira apresentou um 

aprofundamento do processo de transição demográfica, o que significa que a população 

passou de um regime de alta mortalidade e alta fecundidade3 para um regime de baixa 

mortalidade e baixa fecundidade, provocando, consequentemente, o declínio dos níveis 

de mortalidade e natalidade. Nesse período, a transição demográfica ocorreu em todos 

os países desenvolvidos e encontra-se em curso, em estágios diferenciados, em quase 

todos os países em desenvolvimento. Seu modelo teórico se caracteriza por quatro fases 

distintas:  

¶ um primeiro momento no qual taxas elevadas de mortalidade e de fecundidade 

produzem um crescimento demográfico baixo;  

¶ o declínio acelerado da taxa de mortalidade sem uma queda correspondente na taxa 

de fecundidade, produzindo um elevado crescimento demográfico;  

¶ o declínio da taxa de fecundidade, culminando na desaceleração do crescimento 

demográfico; e  

¶ a manutenção de um padrão novo, no qual as baixas taxas de mortalidade e 

fecundidade conduzem ao baixo ritmo de crescimento demográfico, ao aumento da 

expectativa de vida e ao envelhecimento relativo da população. 

                                                        

3 A taxa de fecundidade total (TFT) é o indicador que expressa o número médio de filhos tido por uma mulher ao 

longo de sua vida reprodutiva (15 a 49 anos). 
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No Brasil, a transição demográfica ocorreu de forma acelerada, tendo sido 

potencializada pelas mudanças socioeconômicas que o país vivenciou ao longo dos 

últimos cinquenta anos, dentre as quais: a maior difusão do saneamento, em particular 

o abastecimento de água tratada; o processo de urbanização; o aumento dos níveis de 

educação da população; o ingresso maciço das mulheres no mercado de trabalho; a 

difusão de métodos contraceptivos modernos e a introdução de novos padrões de 

consumo. No entanto, por causa das fortes desigualdades socioeconômicas regionais 

existentes no país, o processo de transição demográfica encontra-se em níveis 

diferenciados dependendo da região ou até mesmo da localidade. 

Outro fenômeno importante decorrente do processo de transição demográfica é o 

envelhecimento relativo da população, que consiste no aumento do peso relativo das 

faixas etárias mais velhas em detrimento das mais jovens. Os fenômenos descritos são, 

a um só tempo, condicionantes e, também, condicionados pela dinâmica demográfica, 

num sistema de influências mútuas que conduz a novas configurações sociais. Desse 

modo, justifica-se a necessidade da compreensão e incorporação das questões 

demográficas a qualquer agenda de desenvolvimento. 

3.1.1.1 Fecundidade 

A taxa de fecundidade total (TFT) é o indicador que mensura o número médio de filhos 

nascidos vivos que teria uma mulher ao final de seu período fértil em um determinado 

espaço geográfico e ano. Para efeitos de operacionalização do indicador, são 

consideradas em idade fértil aquelas mulheres com idade entre 15 e 49 anos, que 

concentram a quase totalidade dos nascimentos.  

A TFT é o principal indicador da dinâmica demográfica, representando a condição 

reprodutiva média entre as mulheres. Seu declínio pode estar associado a vários fatores 

como aumento da urbanização, melhoria do nível educacional, maior participação da 

mulher na força de trabalho, ampliação do uso de métodos contraceptivos, redução da 

mortalidade infantil e crises econômicas, dentre outros. 
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O Brasil vem experimentando um forte declínio de sua TFT desde 1960, quando a 

fecundidade era de 6,16 filhos por mulher, tendo atingido, em 2010, 1,9 filhos por 

mulher, valor inferior ao mínimo necessário para que uma geração seja reposta pela 

geração seguinte (nível de reposição). Esse declínio ocorreu em graus e níveis 

diferenciados a depender da região ou estado brasileiro. Na Região Sul o declínio iniciou-

se somente na década de 70, quando a fecundidade ainda era de 6,4 filhos por mulher. 

Em 2010, a taxa de fecundidade total da Região Sul era de 1,7 filhos por mulher, inferior 

à taxa brasileira, que era de 1,87. A trajetória da taxa de fecundidade total do Paraná é 

similar à apresentada pela Região Sul, porém seu declínio iniciou-se de forma mais 

acentuada, quando a TFT passou a 6,4, um nível ainda muito superior à média nacional 

para 1,76 em 2010, significativamente abaixo da média nacional.  

Figura 4: Gráfico taxa de fecundidade total ς Brasil, Região Sul e Paraná ς 1940/2010 

 

Fonte: IBGE, Séries Estatísticas. Disponível em http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/Default.aspx Acesso 

em 1/06/2012. Censo Demográfico 2010. 

A queda da TFT também veio acompanhada de uma mudança na distribuição da 

fecundidade segundo as idades das mulheres. Ao se observar a distribuição percentual 

das taxas específicas de fecundidade entre 2000 e 2010 é possível perceber que a 
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aos 34 e 35 aos 39 anos, decolando a Região Sul e o Paraná do padrão nacional. Essa 

mudança está associada ao adiamento da decisão de ter filhos por parte das mulheres.   

Figura 5: Gráfico Taxa específica de fecundidade ς Brasil, Região Sul e Paraná ς 2000/2010 

 

Fonte: DATASUS. IDB-2011. Disponível em http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2010/a06.htm Acesso 

em 1/06/2012. 

O principal efeito do declínio da fecundidade, como se verá mais adiante, é o processo 

de envelhecimento relativo da população, que consiste no aumento do peso relativo da 

população nas faixas etárias mais velhas, que nasceram sob um regime de alta 

fecundidade, em detrimento das faixas etárias mais jovens, nascidas sob um regime de 

baixa fecundidade. 

3.1.1.2. Mortalidade 

A mortalidade, assim como a fecundidade, vem apresentando uma tendência geral de 

queda em decorrência da melhoria das condições de saneamento bem como da 

ampliação do acesso aos serviços de saúde e do aumento da escolarização da população.  

Esses fatores tiveram um forte impacto nas taxas de mortalidade, sobretudo na 

mortalidade infantil, que já foi da ordem de 44,4 óbitos por mil nascidos vivos em 1991, 

tendo sofrido uma forte redução ao longo dos últimos 30 anos, atingindo 16 óbitos por 

mil nascidos vivos em 2010, uma redução de 64%. No mesmo período, a Região Sul 

passou de 26,9 óbitos por mil nascidos vivos em 1991 para 11,6 óbitos por mil nascidos 

vivos em 2010, uma redução igualmente grande, de 57%. No Paraná, os dados 

disponíveis a partir da década de 90 permitem situar o estado na mesma tendência de 
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sua região, ou seja, lá também houve um forte declínio da mortalidade infantil, que 

passou de 33 em 1991 para 12 óbitos por mil nascidos vivos em 2010. 

Figura 6: Gráfico Taxa de mortalidade infantil ς Brasil, Região Sul e Paraná ς 1991/2010 

 

Fonte: IBGE, Séries Estatísticas.  

Um indicador que sintetiza a redução geral dos níveis de mortalidade no Brasil é a 

esperança de vida ao nascer, que aumentou em 78% entre 1940 e 2010, passando de 

uma expectativa de 41,5 anos em 1940 para 73,9 anos em 2010. A Sul e Paraná também 

seguiram a tendência nacional, porém, em patamares superiores. Em 2010, a esperança 

de vida ao nascer do Paraná era de 75,2 anos, ou seja, 1,3 anos a mais que a média 

nacional e ligeiramente superior à média regional. A redução da mortalidade infantil 

está fortemente relacionada a esse aumento da esperança de vida ao nascer, sendo um 

de seus componentes principais. No entanto, a redução da mortalidade adulta também 

tem sua parcela de contribuição ao aumento da esperança de vida ao nascer.  
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Figura 7: Gráfico Esperança de vida ao nascer ς Brasil, Região Sul e Paraná ς 1940/2010 

Fonte: IBGE, Séries Estatísticas. 

3.1.1.3 Migrações 

A migração é a variável demográfica com maior número de determinações 

socioeconômicas, o que impõe algumas dificuldades para prever seu comportamento 
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periferias dos centros urbanos. Esse processo configurou os fluxos migratórios de longa 

distância, a partir das áreas economicamente subdesenvolvidas em direção às áreas 

economicamente desenvolvidas ou em desenvolvimento. Desse modo, a tipologia de 

migração rural-urbano encontra-se fortemente associada a esse período histórico, 

tendo contribuído para o processo acelerado de urbanização vivenciado pelo país 

durante as décadas de 60 e 70, que teve como principal polo de atração migratória a 

região sudeste. 

Martine (1980) avaliou os diferenciais socioeconômicos e demográficos a partir do 

άǎǘŀǘǳǎ ƳƛƎǊŀǘƽǊƛƻέ ŘŜ ǳƳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ŀǾŀƭƛŀǊ ƻǎ ŜŦeitos da migração para a 

população migrante. Acabou por concluir que, no Brasil, a mobilidade espacial da 

população é, também, de certa forma, mobilidade social, pelo menos para aqueles a 

ǉǳŜƳ ƻ ŀǳǘƻǊ ŘŜƴƻƳƛƴƻǳ άǎƻōǊŜǾƛǾŜƴǘŜǎέ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ƳƛƎǊŀǘƽǊƛƻΦ 9Ƴ ǎŜu estudo, o 

ŀǳǘƻǊ Ŏƻƴǎǘŀǘƻǳ ǳƳŀ ŦƻǊǘŜ ŎƻǊǊŜƭŀœńƻ ǇƻǎƛǘƛǾŀ ŜƴǘǊŜ ƻ άǘŜƳǇƻ ŘŜ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀέ ƴƻ 

município e a posição na hierarquia social e econômica ocupada pelos migrantes. Para 

ele essa relação denota duas hipóteses que conduzem ao mesmo resultado: a primeira, 

de que os migrantes estariam se adaptando progressivamente às condições 

socioeconômicas de sua nova residência; a segunda, de que os migrantes menos 

capacitados estariam reemigrando para outras áreas. Martine acaba por dar mais 

crédito à segunda hipóteǎŜΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀŎǊŜŘƛǘŀ ǉǳŜ ŀ άǊŜǘŜƴœńƻ ǎŜƭŜǘƛǾŀέ Řƻǎ ƳƛƎǊŀƴǘŜǎ 

seria mais plausível para explicar a melhoria progressiva da condição social dos 

migrantes. 

Ao longo da década de 80 as migrações de longa distância passaram a conviver com 

outras tipologias, como a migração urbano-urbano, a migração intrametropolitana e a 

migração de retorno. A abertura de novas fronteiras de ocupação no território nacional 

também exerceu uma forte influência na transformação dos fluxos migratórios 

correntes, contribuindo fortemente para a redução da migração para o sudeste. O 

processo de ocupação da região sudeste paraense surge nesse contexto, com o início do 
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projeto Grande Carajás no final dos anos 70 e início dos anos 80, estendendo-se até a 

atualidade. 

Entre os censos de 2000 e 2010 o volume nacional de migrantes manteve-se 

praticamente o mesmo, na ordem de 5 milhões de pessoas apesar da pequena redução 

apontada pelos censos. O Paraná manteve o saldo migratório negativo nos dois 

períodos, apesar da redução desse saldo. Essa redução deve-se sobretudo à diminuição 

do volume de emigrantes. 

Quadro 1: Tabela - Imigrantes, emigrantes e saldo migratório ς Brasil e Paraná ς períodos 1995-2000 e 
2005-2010 

Localidade 

1995-2000 2005-2010 

Imigrantes Emigrantes 
Saldo 

migratório 
Imigrantes Emigrantes 

Saldo 

migratório 

Brasil 5.196.093 5.196.093 0 5.018.898 5.018.898 0 

Paraná 297.311 336.998 -39.686 293.471 319.579 -26.288 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000/2010. 

Ao longo do período 1995-2000 o Paraná teve um volume de 336.998 emigrantes e um 

saldo migratório negativo de 39.686 migrantes. No período mais recente, entre 2005 e 

2010 houve uma diminuição da emigração no Paraná, contudo, saldo migratório 

paranaense manteve-se negativo, em 26.288 migrantes.  

 

3.1.2. Dinâmica demográfica local 

Os componentes da dinâmica demográfica: fecundidade, mortalidade e migrações 

possuem comportamentos e influências distintas a depender da escala em que se 

analisa o fenômeno. Enquanto que a fecundidade e a mortalidade são fenômenos mais 

agregados cujas regularidades podem ser mais bem observadas nos âmbitos regional e 

nacional ς as localidades seguem as grandes tendências ς não produzindo grandes 

variações no âmbito local, as migrações influenciam fortemente a dinâmica demográfica 
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quando mais próxima da escala local for a análise, alterando completamente a dinâmica 

demográfica.  

Serão apresentados os efeitos dos processos migratórios no ritmo de crescimento 

populacional, bem como no processo de redistribuição populacional no território.  

Em virtude dessas características, neste capítulo serão analisados com maior detalhe os 

movimentos migratórios e deslocamentos de população, pois afetam mais rapidamente 

as dinâmicas locais. Por outro lado, também serão analisados os efeitos locais das 

grandes tendências de fecundidade e mortalidade analisadas anteriormente. O efeito 

mais notável dessas tendências ς o processo de envelhecimento relativo da população 

ς já produz alterações na composição etária da população, afetando as demandas 

sociais específicas desses grupos e será evidenciado a seguir. 

3.1.2.1 Tamanho, crescimento populacional e urbanização 

O Litoral Paranaense é composto predominantemente por municípios de pequeno 

porte, com populações inferiores a 40 mil habitantes, exceção feita à Paranaguá, 

município central, com população da ordem de 140 mil habitantes segundo o censo 

2010. 
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Quadro 2: Tabela População residente, segundo situação de domicílio, 2000/2010 

Localização 

Total Urbana Rural 

2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Antonina 19.174 18.891 15.837 16.063 3.337 2.828 

Guaraqueçaba 8.288 7.871 2.582 2.683 5.706 5.188 

Guaratuba 27.257 32.095 23.156 28.805 4.101 3.290 

Matinhos 24.178 29.428 23.994  29.279 184 149 

Morretes 15.275 15.718 7.153 7.178 8.122 8.540 

Paranaguá 127.339 140.469 122.347 135.386 4.992 5.083 

Pontal do Paraná 14.323 20.920 14.149 20.743 174 177 

Estado do Paraná 9.563.458 10.444.526 7.786.084 8.912.692 1.777.374 1.531.834 

Brasil 169.799.170 190.755.799 137.953.959 160.925.792 31.845.211 29.830.007 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010. 

A despeito de suas populações relativamente pequenas, os municípios do Litoral 

Paranaense apresentaram taxas de crescimento demográfico significativamente 

distintas entre 2000 e 2010 conforme exposto no Quadro 3. Enquanto municípios como 

Antonina e Guaraqueçaba apresentaram taxas negativas, ou seja, sua população 

residente diminuiu no período intercensitário, outros, como Pontal do Paraná e, em 

menor grau, Guaratuba, apresentaram taxas positivas elevadas, ou seja, um acelerado 

crescimento de sua população. Este crescimento deu-se, sobretudo em suas áreas 

urbanas, que também apresentaram taxas elevadas, superiores ao crescimento total do 

município. 

Cabe destacar que alguns municípios apresentaram baixo dinamismo demográfico, 

como é o caso de Morretes e Paranaguá, que tiveram taxas de crescimento muito baixas 

ao longo do decênio. 
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Quadro 3: Tabela Taxa de crescimento demográfico (% ao ano), segundo situação de domicílio, 
2000/2010 

Localização Total Urbano Rural 

Antonina -0,15 0,14 -1,64 

Guaraqueçaba -0,51 0,38 -0,95 

Guaratuba 1,65 2,21 -2,18 

Matinhos 1,98 2,01 -2,09 

Morretes 0,29 0,03 0,50 

Paranaguá 0,99 1,02 0,18 

Pontal do Paraná 3,86 3,90 0,17 

Estado do Paraná 0,89 1,36 -1,48 

Brasil 1,17 1,55 -0,65 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010. 

Outro fato importante que foi observado foi a redução das populações rurais desses 

municípios, que sofreu redução em números absolutos em pelo menos metade deles 

(Antonina, Guaraqueçaba e Guaratuba) além de apresentar um crescimento muito baixo 

nos demais. 

Quando se observam os graus de urbanização fica evidente o contínuo processo de 

urbanização desses municípios, sendo que o único onde a população rural teve 

incremento foi Morretes, fato que pode estar associado ao crescimento de população 

urbana em áreas ainda classificadas como rurais. 
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Quadro 4: Tabela Grau de urbanização, 2000/2010 

Localização 2000 (%) 2010 (%) Variação (%) 

Antonina 82,6 85,0 2,9 

Guaraqueçaba 31,2 34,1 9,4 

Guaratuba 85,0 89,7 5,6 

Matinhos 99,2 99,5 0,3 

Morretes 46,8 45,7 -2,5 

Paranaguá 96,1 96,4 0,3 

Pontal do Paraná 98,8 99,2 0,4 

Estado do Paraná 81,4 85,3 4,8 

Brasil 81,2 84,4 3,8 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010. 

3.1.2.2. Estrutura etária e composição por sexo 

O envelhecimento relativo da população consiste num aumento do peso relativo das 

gerações mais velhas em detrimento das novas gerações. Essa transformação já alterou 

e continuará a alterar as demandas sociais específicas dos grupos etários, tais como 

crianças, jovens, adultos, idosos, e também apresenta um forte viés de gênero. Desse 

modo, apresenta desafios e oportunidades para os planejadores das políticas públicas, 

como, por exemplo, uma potencial diminuição da demanda por educação básica, em 

virtude da diminuição das novas gerações de alunos, ou, por outro lado, um significativo 

aumento da demanda por serviços de saúde de maior complexidade (e custo), devido 

ao aumento geral da esperança de vida da população e o crescimento do número de 

pessoas idosas.  

Historicamente, o processo de envelhecimento relativo da população surgiu como um 

efeito do declínio da fecundidade, iniciado no país em meados da década de 60. A Figura 
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8 e a Figura 9, a seguir apresentam dois indicadores que sintetizam o ritmo desse 

processo: a razão de dependência e o índice de envelhecimento.  

! ǊŀȊńƻ ŘŜ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀ ŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ŜƳ ƛŘŀŘŜǎ Řƛǘŀǎ άŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎ άΣ ŎǊƛŀƴœŀǎ 

de 0 a 14 e idosos acima de 65 anos com a população em idade ativa (pessoas de 15 a 

64 anos), mostrando a proporœńƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ άŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎέ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀǎ άŀǘƛǾŀǎέΦ 

O índice de envelhecimento relaciona os grupos etários extremos da população, ou seja, 

idosos de 65 anos ou mais e crianças de até 14 anos, evidenciando, desse modo o 

número de idosos para um igual número de crianças. 

Como se pode notar na Figura 8, todos os municípios estudados tiveram um declínio da 

razão de dependência ao longo da última década seguindo a tendência regional e 

nacional. No entanto, ainda permanecem num nível superior ao observado no estado 

do Paraná, aproximando-se da média nacional em decorrência da maior proporção de 

crianças e idosos em sua estrutura etária (vide a pirâmide etária dos municípios). De 

modo geral, a diminuição da razão de dependência desonera a população em idade 

ativa, permitindo uma maior disponibilidade para a atividade econômica.  

Figura 8: Gráfico Razão de dependência, 2000/2010

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 1970/2010. 
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Apesar da diminuição da carga de dependência, provocada principalmente pela 

diminuição do número de filhos, há uma tendência consistente de envelhecimento 

populacional. Esse envelhecimento, que num primeiro momento é relativo, tende, no 

limite, a tornar-se absoluto. A evolução do índice de envelhecimento, mostrada pela 

Figura 9 evidencia o ritmo desse processo. 

Figura 9: Gráfico Índice de envelhecimento, 2000/2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 1970/2010. 

Observando as pirâmides etárias, a estrutura etária desses municípios fica evidente, 

demonstrando o processo de envelhecimento relativo da população assim como uma 

ŘƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ ǇŜǎƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ Řŀǎ ƛŘŀŘŜǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ άŀǘƛǾŀǎέΣ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ ŜƴǘǊŜ нл 

e 44 anos. Esse fenômeno já podia ser observado nas pirâmides de 2000, podendo ser 

um indício de emigração das pessoas nessas faixas etárias, que poderiam estar saindo 

desses municípios em busca de emprego. 

Somado a essa possível emigração de pessoas em idade ativa, o processo de 

envelhecimento relativo ocasionado pela queda da TFT acaba sendo potencializado e se 

acelerando. 
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Figura 10: gráfico de População segundo sexo e faixas etárias (pirâmides etárias), 2000/2010 
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Pontal do Paraná Paraná 

  

Brasil 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000/2010 

3.1.2.3 Migrações e mobilidade populacional 

Os municípios estudados apresentam situações distintas em termos migratórios. Isso 

também se aplica aos movimentos populacionais diários. Em ambos os casos as 

diferenças incidem não somente sobre os volumes de chegadas e saídas, mas também 

ƴƻǎ ǎŀƭŘƻǎΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ άǊŜǘŜǊέ ǇŜǎǎƻŀǎ ǾŀǊƛŀ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŜƭƳŜƴǘŜ ǎŜƎǳƴŘƻ 

município.  
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Quadro 5 apresenta os volumes de imigrantes, emigrantes, o saldo migratório e o índice 

de eficácia migratória (IEM) dos municípios analisados para os dois últimos períodos 

censitários. A informação apresentada versa sobre o local de residência dos indivíduos 

há exatos cinco anos antes da data de referência do censo. O IEM é um indicador que 

ōǳǎŎŀ ƳŜŘƛǊ ŀ άŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜǘŜƴœńƻέ ŘŜ ƳƛƎǊŀƴǘŜǎ ŘŜ ǳƳ Ƴǳƴƛcípio ao relacionar 

seu saldo migratório com a circulação migratória, isto é, com o volume de imigrantes 

mais o de emigrantes num dado período. Seus valores variam desde -1, que representa 

a total expulsão dos migrantes a 1, que significa a total retenção dos migrantes que 

chegam ao município. Valores próximos de zero indicam que o município é uma área de 

circulação migratória, ou seja, uma etapa no processo migratório. 

Os municípios do litoral paranaense apresentaram uma circulação considerável de 

migrantes nos dois períodos considerados, sendo que tanto a imigração quanto a 

emigração para a região aumentaram entre os períodos 1995-2000 e 2005-2010. Esses 

períodos referem-se à informação sobre o local de moradia em uma data exata há cinco 

anos antes do censƻΣ ǘŀƳōŞƳ ŎƘŀƳŀŘƻ ŘŜ άŘŀǘŀ ŦƛȄŀέΣ ǎŜƴŘƻ ŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ƴŀƛǎ 

confiável que se tem sobre a migração em uma dada área. 

Apesar da circulação migratória na região ter aumentado, o saldo migratório regional 

diminuiu ligeiramente, como se pode notar, passando de um volume da ordem de 13 

mil migrantes no período 1995-2000 para algo na ordem de 12 mil migrantes no período 

seguinte, entre 2005-2010. Ainda assim a região manteve seu saldo migratório positivo, 

podendo ser considerada uma região com grande capacidade de reter migrantes, 

conforme demonstrado pelo IEM de 0,20 no período 2005-2010. 

Os municípios com maiores saldos migratórios foram Matinhos, Pontal do Paraná, 

Guaratuba e Paranaguá, que nos dois períodos mantiveram saldos migratórios muito 

significativos, que potencializaram seu crescimento demográfico, à exceção de 

Paranaguá, cujo saldo tornou-se negativo entre 2005-2010. Matinhos, por outro lado 

ampliou o seu saldo migratório 
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Quadro 5: Tabela de Imigração, emigração, saldo migratório e índice de eficácia migratória, 1995-2000 e 
2005-2010 

  Imigração Emigração Saldo IEM Imigração Emigração Saldo IEM 

Antonina 1.459 1.766 -307 -0,10 1.559 1.514 45 0,01 

Guaraqueçaba 463 804 -341 -0,27 395 728 -333 -0,30 

Guaratuba 5.615 1.888 3.727 0,50 6.282 3.381 2.901 0,30 

Matinhos 6.821 2.709 4.112 0,43 7.965 2.646 5.319 0,50 

Morretes 1.747 1.387 360 0,11 1.711 1.022 689 0,25 

Paranaguá 8.756 6.685 2.071 0,13 9.376 9.930 -554 -0,03 

Pontal do Paraná 4.699 851 3.848 0,69 6.696 2.342 4.354 0,48 

Total 29.560 16.090 13.470 0,30 33.984 21.563 12.421 0,22 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000 e 2010. Microdados da amostra. 

Considerando-se o total de imigrantes para a região no período 2005-2010 (33.984 

pessoas), observa-se que seu perfil é composto em grande medida por pessoas nas 

idades mais produtivas, sendo que aproximadamente 70% encontram-se entre 15 e 59 

anos, o que sugere uma migração motivada pela busca de emprego. 
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Figura 11: Gráfico de Imigrantes para a área de estudo segundo faixas etárias, 2005-2010 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. Microdados da amostra. 

No entanto, o afluxo de pessoas em idade ativa para a região não se reflete 

necessariamente em uma melhora da qualificação da mão de obra local conforme 

exposto na Figura 12. Praticamente metade dos migrantes para a região não possuem 

instrução alguma ou possuem apenas o fundamental incompleto, 18,3% apenas o 

fundamental completo e médio incompleto, 22,4% ensino médio completo ou superior 

incompleto e apenas 9,6% dos migrantes possuem nível superior completo. Esse perfil 

é compatível com a baixa qualificação da mão de obra residente no território e com as 

principais ocupações, com prevalência do trabalho sem carteira assinada além de níveis 

de desocupação relativamente elevados. 
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Figura 12: Imigrantes para a área de estudo segundo nível de escolaridade, Litoral Paranaense 2005-
2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

A despeito da proximidade com a Região Metropolitana de Curitiba os municípios do 

litoral apresentam um volume pequeno de deslocamentos pendulares. Apenas os 

municípios de Antonina, Pontal do Paraná, Matinhos e Morretes apresentam 

percentuais significativos de sua população se deslocando para trabalhar em outro 

município (Quadro 6). 
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Quadro 6: Tabela de População ocupada segundo município de trabalho, 2010 

Local 

Município onde trabalha Total 

No município de 

residência 
% 

Em outro 

município ou país 
%  

Antonina 5.822 84,7 1.055 15,3 6.877 

Guaraqueçaba 3.353 98,7 44 1,3 3.397 

Guaratuba 13.274 95,6 611 4,4 13.885 

Matinhos 12.651 89,7 1.457 10,3 14.108 

Morretes 6.529 91,0 644 9,0 7.173 

Paranaguá 59.235 97,4 1.594 2,6 60.829 

Pontal do Paraná 8.470 88,7 1.075 11,3 9.545 

Total 109.334 94,4 6.480 5,6 115.814 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

Quando se observa a escolaridade das pessoas que se deslocam para outro município 

para trabalhar nota-se que as pessoas com ensino superior completo representam 16% 

dos deslocamentos, ao passo que aqueles com ensino médio completo ou cursando o 

superior representam outros 36% da população que trabalha em outro município, que 

não o de sua residência. Esse fato pode estar ligado à ausência de oportunidades de 

trabalho em seu município de residência e à forte influência exercida pela Região 

Metropolitana de Curitiba, localizada a menos de 100km de distância, e que pode estar 

atraindo mão de obra qualificada residente no Litoral Paranaense. 
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Figura 13: Gráfico de População que trabalha em município diferente do de residência segundo 

escolaridade, Litoral Paranaense, 2010

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

A Figura 14, a seguir, elaborada a partir de dados do Censo 2000, demonstra não apenas 

a forte polarização exercida por Curitiba sobre todo o Paraná, mas principalmente a 

forte integração entre o Litoral Paranaense e a Região Metropolitana de Curitiba, devido 

principalmente à sua pequena distância geográfica. Essa proximidade se traduz na 

prática em uma integração do Litoral Paranaense à econômica metropolitana. Além 

disso, por se tratar de uma informação referente ao Censo 2000, demonstra-se que o 

fenômeno do deslocamento pendular já ocorre há algum tempo no Paraná e está 

bastante consolidado, observando-se as polarizações regionais do estado. 
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Figura 14: Gráfico de Fluxos pendulares no Paraná, 2000

 

Fonte: MOURA, Rosa. Movimento Pendular da população no Paraná: uma evidência da desconexão 

moradia/trabalho. In: Cadernos da Metrópole, v. 12, n. 23, jan/jun, 2010. 
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Um estudo mais recente, realizado a partir dos dados do Censo 2010 confirma essa 

assertiva, apresentando as regiões paranaenses com maiores volumes de deslocamento 

pendular (Figura 15) 

Figura 15: Gráfico de número de pessoas que se deslocam para outro município para trabalhar, 2010

Fonte: CINTRA et all. Movimentos Pendulares no Paraná. IN: Cadernos Ipardes, v.2, n.2, p.15-31, jul/dez. 

Curitiba, 2012. 

Contudo, é sabido que a população flutuante que se desloca para esses municípios 

durante o período de férias, feriados e finais de semana é grande. Apesar das estimativas 

não serem muito precisas é possível inferir o tamanho desse fenômeno a partir da 

condição de ocupação dos domicílios da região, conforme exposto no Quadro 7: Tabela 

de Domicílios segundo condição de ocupação, 2010 
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Quadro 7: Tabela de Domicílios segundo condição de ocupação, 2010 

Local 

Ocupados 

Não ocupados 

Coletivos Total 

  

Uso ocasional Vagos 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Antonina  5.825 71,8 1.211 14,9 1.059 13,1 14 0,2 8.109 

Guaraqueçaba  2.303 66,6 670 19,4 440 12,7 47 1,4 3.460 

Guaratuba  10.061 41,8 12.178 50,6 1.734 7,2 74 0,3 24.047 

Matinhos  9.761 29,4 21.411 64,6 1.928 5,8 65 0,2 33.165 

Morretes  4.747 66,4 1.452 20,3 921 12,9 29 0,4 7.149 

Paranaguá  40.561 87,1 1.710 3,7 4.099 8,8 208 0,4 46.578 

Pontal do Paraná  7.099 26,0 17.695 64,7 2.470 9,0 72 0,3 27.336 

Total 80.357 53,6 56.327 37,6 12.651 8,4 509 0,3 149.844 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

Como se pode notar a proporção de domicílios não ocupados de uso ocasional varia 

bastante entre os municípios, mas é sempre elevada, com uma média de 37,6% na 

região como um todo. Cabe destacar que em Pontal do Paraná chega a cerca de 64% 

dos domicílios do município, proporção idêntica à de Matinhos seguido por Guaratuba, 

onde cerca de 50% dos domicílios são de uso ocasional. Morretes, Guaraqueçaba e 

Antonina também apresentam proporções elevadas de domicílios de uso ocasional, de 

respectivamente 19,4% e 14,9%. Apenas Paranaguá destoa desse padrão, apresentando 

cerca de 3,7% de seus domicílios como sendo de uso ocasional e cerca de 8,8% 

desocupados. 
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3.1.3 Projeções demográficas a partir dos investimentos levantados 

As projeções demográficas foram elaboradas em dois estágios, de modo a se produzir 

um cenário no qual pudessem ser incorporados os impactos demográficos decorrentes 

do volume de novos postos de trabalho gerados pelos investimentos previstos pelo PDS 

Litoral. 

A projeção demográfica elaborada pelo IPARDES4 e o Censo 2010 serviram de base para 

a elaboração de uma nova projeção ajustada aos impactos anteriormente mencionados. 

A partir da projeção IPARDES, tomada como base e tendência vigente no território, 

estimou-se a oferta bruta de mão de obra no Litoral Paranaense no período 

considerado.  

Essa estimativa foi comparada com as projeções de empregos ς que fornece o estoque 

e o ritmo de criação de postos de trabalho - de modo que sua diferença permita ter-se 

uma ideia da magnitude da migração potencial para a região, estimando-se assim os 

eventuais saldos migratórios futuros. 

A partir dessa comparação, estimou-se o saldo migratório futuro, de modo a ajustar a 

projeção demográfica tendencial, produzindo um cenário no qual se incorpora o 

impacto dos investimentos sobre o território. 

Após a estimativa do saldo migratório futuro, baseado na projeção de empregos, 

elaborou-se uma nova projeção demográfica através do método dos componentes do 

crescimento demográfico considerando os saldos migratórios futuros estimados.  

3.1.3.1 Incorporação dos empregos gerados pelos empreendimentos 

A influência do empreendimento na dinâmica migratória local e regional foi estimada a 

partir da projeção das taxas de atividade e de ocupação da população dos municípios 

                                                        

4IPARDES. Projeção da População dos Municípios do Paraná para o Período 2018 a 2040. Nota Técnica. 
Disponível em: http://www.ipardes.pr.gov.br/ipardes/pdf/nota_tecnica_populacao_projetada.pdf 
Consulta em 16/11/2018.  

http://www.ipardes.pr.gov.br/ipardes/pdf/nota_tecnica_populacao_projetada.pdf
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ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ŜǎǘƛƳŀǊ ŀ άƻŦŜǊǘŀ ƭƝǉǳƛŘŀέ ŘŜ Ƴńƻ ŘŜ ƻōǊŀ ƭƻcal para o projeto. 

A taxa de atividade representa o percentual de pessoas economicamente ativas no total 

da população, estejam elas ocupadas ou não. Por outro lado, a taxa de ocupação 

representa o percentual de pessoas empregadas dentre a população economicamente 

ativa, seja em empregos formais ou informais. 

Esse procedimento teve por base uma projeção demográfica tendencial, no caso, a 

projeção do IPARDES, a partir da qual foi possível determinar o volume futuro de 

pessoas em idade ativa (PIA), e da mão de obra potencial disponível, através da 

aplicação da Taxa combinada da desocupação e da força de trabalho potencial, calculada 

pela PNAD Contínua, para o 2º trimestre de 2018. 

Uma vez obtido o volume de mão de obra disponível localmente obteve-se pela sua 

diferença simples com o volume de empregos novos gerados pelos investimentos, a 

ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ άŘŜ ŦƻǊŀέ ƻǳ ƳƛƎǊŀƴǘŜǎ ǉǳŜ ǎŜǊƛŀƳ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻǎ ǇŀǊŀ ǎǳǇǊƛǊ 

a demanda. 

3.1.3.2 Projeção do número total de habitantes ajustada aos novos empregos gerados 

O método dos componentes do crescimento demográfico consiste em simular a 

dinâmica demográfica de uma mesma geração de pessoas (coorte) ao longo de sua vida, 

tendo em vista que essa coorte está exposta a diferentes níveis de mortalidade, 

fecundidade e migração ao longo do tempo. As interações desses fatores produzem 

novas coortes, além de alterar o tamanho, a distribuição etária e por sexo da coorte 

analisada. 

Tal método está baseado na equação compensadora da dinâmica demográfica, expressa 

por: 

Pt+n=Pt+(N-O)+(I-E), 

onde a população final (Pt+n) é a resultante da população inicial (Pt) mais o crescimento 

vegetativo, representado pelo saldo entre nascimentos e óbitos (N-O), mais o saldo 
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migratório, representado pelo número de imigrantes menos o número de emigrantes 

para uma mesma área (I-E). 

Desse modo, tomando-se uma população classificada por sexo e faixas etárias como 

população-base, aplicam-se taxas de mortalidade, fecundidade e migração 

correspondentes a cada uma das faixas etárias durante o período estipulado para a 

projeção, obtendo-se a população projetada ano a ano. 

Considerando-se um ano t como ano-base da projeção, as populações masculina e 

feminina em uma dada idade x poderiam ser representadas por: 

MPt
x e FPtx 

A proporção de pessoas de uma idade específica que sobrevive 1 ano (relação de 

sobrevivência) é representada por: 

MSt
x e FStx 

Considerando-se que a população sobrevivente é um ano mais velha, a população 

feminina (por exemplo) numa idade x+1 num ano t+1 pode ser representada por: 

FPt+1
x+1 = FPtx.FStx+Gt

x 

Onde Gt
x representa a migração líquida para cada faixa etária. 

No procedimento para a projeção, essas fórmulas são aplicadas a todos os grupos 

etários, com exceção do grupo menor de 1 ano de idade e do grupo aberto representado 

pelas pessoas com idade acima de 80 anos. Neste caso aplica-se a seguinte fórmula: 

FP80+ = FP79+.FS79+ + G79+ 

Para obter a população com menos de 1 ano de idade ao final do ano t, primeiro calcula-

se o número de nascimentos durante esse mesmo ano, o que é feito a partir do número 

de mulheres em idade fértil e suas taxas específicas de fecundidade por idade. A soma 

dos nascimentos é o total de nascimentos no ano t. 

Bt = ftx. FPtx  
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onde: 

Bt é o número total de nascimentos no ano t 

ft
x é a taxa de fecundidade específica por idade 

Em função da complexidade de implementação do modelo de componentes do 

crescimento demográfico, optou-se por uma versão simplificada do modelo utilizado-se 

o software Spectrum Policy Modeling System, disponibilizado livremente pela Avenir 

Health5, com farta documentação publicada a respeito de seu uso.  

Trata-se de um software específico para projeção populacional, que reproduz fielmente 

o modelo dos componentes. Apresenta grande flexibilidade, permitindo diversos dados 

de entrada (por exemplo, taxas centrais de mortalidade, nascimentos, óbitos, saldo 

migratório, taxa líquida de migração, taxas específicas de fecundidade, taxa de 

fecundidade total, população por sexo e faixas etárias quinquenais ou simples etc.). 

Além disso, o software tem uma biblioteca de tábuas-padrão de mortalidade, 

permitindo a escolha de modelos de mortalidade adequados à realidade local das áreas 

projetadas. 

Em função da indisponibilidade de alguns dados para os municípios do Litoral 

Paranaense individualmente, optou-se por uma projeção de suas populações somadas, 

agregadas em uma única região, para depois desagregá-la novamente pelos municípios, 

através de suas tendências de crescimento pelo método share-of-growth (SMITH, 2001). 

Desse modo, torna-se possível fazer simulações a respeito do comportamento futuro de 

uma população levando-se em consideração o comportamento futuro da migração, da 

fecundidade e da mortalidade, o que possibilita a criação de cenários de crescimento 

populacional. 

                                                        

5Avenir Health. Spectrum Policy Modelling System. Disponível em: 
https://www.avenirhealth.org/software-spectrum.php Acesso em: 09/11/2018 

https://www.avenirhealth.org/software-spectrum.php
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3.1.3.3 Desagregação da projeção por municípios 

A desagregação da população projetada segundo os municípios do Litoral Paranaense 

foi realizada pelo método share-of-growth, segundo o qual se considera que a taxa de 

crescimento de uma área menor dentro de outra área durante o período projetado será 

a mesma taxa de um período anterior conhecido. Esse período conhecido é chamado 

período-base. Desse modo, o método baseia-se na contribuição da população da área 

menor para o crescimento populacional total da área maior estudada. 

Pit: Pil +[(Pil-Pib)]/[(Pjl-Pjb)x(Pjt-Pjl) 

onde i é a área menor (município), j é a área maior (somatória dos núcleos focais), t é o 

ano a ser projetado, l é o último ano com dados censitários e b é um ano anterior, 

também com dados censitários. 

3.1.3.4 Premissas 

Foram utilizadas as seguintes premissas para a elaboração da projeção ajudada: 

¶ População em idade ativa ς considerou-se o grupo etário de 14 anos (completos) ou 

mais como a população em idade ativa; 

¶ Taxa de desocupação ς foi utilizada a Taxa combinada da desocupação e da força 

de trabalho potencial referente à PNAD Contínua, 2º trimestre de 2018, e mantida 

conetante até o final do período projetado; 

¶ População desocupada ς Estimada a partir da aplicação da Taxa combinada da 

desocupação e da força de trabalho potencial à população em idade ativa fornecida 

pela Projeção IPARDES; 

¶ População base ς Utilizou-se como população-base para a projeção ajustada aos 

impactos a população censitária do Litoral Paranaense referente ao Censo 2010; 

¶ Taxas de fecundidade e de mortalidade ς Utilizaram-se as taxas de fecundidade e 

de mortalidade referentes ao Estado do Paraná, disponibilizadas pelo IBGE na 
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Projeção da População, Edição 2018 em sua planilha de indicadores implícitos na 

projeção6. 

3.1.3.5 Resultados (vide planilha anexa: Projeção ajustada ς Base projeções IPARDES 

2018-2040) 

Devido às taxas negativas de crescimento apresentadas pelos municípios de Antonina e 

Guaraqueçaba apresentadas na projeção tendencial elaborada pelo IPARDES, adotou-se 

essa projeção como a mais provável, sendo que esses municípios não devem ter 

alterações significativas em suas trajetórias demográficas tendo-se por base o conjunto 

de informações disponíveis atualmente. 

De acordo com as análises apresentadas no item 3.2. Demografia e fluxos migratórios, 

os municípios do Litoral Paranaense encontram-se dentro das grandes tendências 

nacionais e regionais em termos de fecundidade e mortalidade apenas com pequenas 

diferenças de nível, sem que, contudo, apresentem um padrão distinto.  

Destacou-se tanto no item 3.2 quanto no item 6.3 a importância de a estrutura etária 

dos municípios apresentar uma diminuição proporcional da população em idade ativa, 

em particular nas faixas de 20 a 44 anos, o que sugere a emigração dessas faixas para 

outras regiões com maior dinamismo econômico e, consequentemente, maior oferta de 

empregos. 

Em termos migratórios cabe ressaltar a intensa circulação migratória da região, sem que, 

contudo, essa circulação se converta em saldos migratórios muito elevados. Os saldos 

migratórios mais elevados ocorrem nos municípios de Pontal do Paraná, Matinhos e 

Guaratuba, o que potencializou o crescimento demográfico desses municípios no último 

período censitário. Entre 2000 e 2020 houve uma pequena diminuição do saldo 

migratório do Litoral como um todo, mas há de se supor que a migração continuará a 

                                                        

6 IBGE. Projeção da População ς Edição 2018. Indicadores implicitos na projeção.Disponível em: 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Projecao_da_Populacao/Projecao_da_Populacao_2018/projecoes_2018_indicador
es.ods Acesso em: 9/11/2018 

ftp://ftp.ibge.gov.br/Projecao_da_Populacao/Projecao_da_Populacao_2018/projecoes_2018_indicadores.ods
ftp://ftp.ibge.gov.br/Projecao_da_Populacao/Projecao_da_Populacao_2018/projecoes_2018_indicadores.ods
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ser o motor do crescimento populacional regional por bastante tempo. Além disso, caso 

sejam realizados investimentos produtivos que ampliem a oferta de postos de trabalho 

a tendência de diminuição do saldo migratório certamente será revertida, 

potencializando o crescimento demográfico. 

O deslocamento pendular, isto é, o deslocamento diário para outros municípios por 

motivo de trabalho não é muito intenso na região, sendo que apenas Antonina, 

Matinhos e Pontal do Paraná se destacam pelo percentual de pessoas que praticam essa 

modalidade de deslocamento. 

Além dos deslocamentos intra-regionais, o Litoral Paranaense estabelece trocas 

populacionais importantes com a Região Metropolitana de Curitiba, cuja proximidade 

influencia os processos migratórios e de deslocamentos diários (pendulares). Nesse 

sentido, verificou-se uma maior participação da mão de obra qualificada (ensinos médio 

e superior) nos deslocamentos pendulares, o que pode representar um dificultador para 

a retenção dessa mão de obra na região. Por outro lado, a proximidade com a Região 

Metropolitana de Curitiba também representa uma oportunidade, na medida em que 

investimentos realizados no Litoral podem atrair mão de obra qualificada tendo à sua 

disposição o mercado de trabalho local e o metropolitano, sem o afluxo imediato de 

migrantes uma vez que o deslocamento diário entre os municípios é viável e bastante 

praticado. 

Uma característica do Litoral, sua elevada proporção de domicílios de uso ocasional em 

todos os municípios da região excetuando-se Paranaguá, é um indicativo claro do 

desenvolvimento das atividades turísticas e sazonais bem como da capacidade local de 

absorção de uma grande população flutuante em períodos de temporada de veraneio7. 

Além da atividade portuária e da cadeia logística associada em Paranaguá, o turismo e 

serviços relacionados são as atividades que devem continuar a se expandir e ampliar sua 

                                                        

7 A estimativa de população sazonal é apresentada no capítulo 3.5.6.3.3 Padrões de Verticalização e 
Densidade Urbana no Litoral Sul. 
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importância no rol das atividades econômicas locais, independentemente de quaisquer 

outros investimentos realizados no Litoral.  

A projeção demográfica elaborada a partir dessas tendências8 resulta num crescimento 

relativamente baixo, de 1,46% ao ano entre 2018 e 2040, sendo que a população 

regional chegaria a cerca de 405 mil habitantes em 2040. Os municípios com os 

crescimentos mais vigorosos seriam Pontal do Paraná (3,27% a.a), Matinhos (2,01% a.a.) 

e Guaratuba (1,72% a.a.), que teriam aumentos expressivos em sua população. 

Quadro 8: População total ajustada aos investimentos, Litoral Paranaense 2018-2040. 

Ano 2018 2020 2025 2030 2035 2040 

Antonina 19.645 19.743 19.947 20.017 19.945 19.721 

Guaraqueçaba 8.170 8.216 8.307 8.326 8.288 8.198 

Guaratuba 37.312 41.416 44.879 48.735 52.493 54.442 

Matinhos 35.315 40.100 44.065 48.480 52.782 55.013 

Morretes 16.404 16.787 17.184 17.626 18.057 18.280 

Paranaguá 151.712 164.447 173.356 183.276 192.941 197.955 

Pontal do Paraná 25.044 33.633 38.356 43.615 48.740 51.397 

Total 293.602 324.342 346.094 370.074 393.245 405.005 

Fonte: Os autores 

A figura 16, a seguir, apresenta a comparação entre a projeção elaborada pelo Ipardes 

para o Litoral Paranaense e o cenário ajustado aos investimentos previstos, ressaltando 

a diferença da ordem de 63 mil habitantes em 2040, em relação à projeção tendencial 

elaborada pelo Ipardes.  

                                                        

8 Foi utilizado o método dos componentes do crescimento demográfico. 
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Quadro 9: População total tendencial, Litoral Paranaense 2018-2040. 

Ano 2018 2020 2025 2030 2035 2040 

Antonina 19.645 19.743 19.947 20.017 19.945 19.721 

Guaraqueçaba 8.170 8.216 8.307 8.326 8.288 8.198 

Guaratuba 37.312 38.489 41.412 44.128 46.609 48.847 

Matinhos 35.315 36.700 40.277 43.787 47.163 50.369 

Morretes 16.404 16.483 16.654 16.684 16.595 16.389 

Paranaguá 151.712 153.644 157.623 160.330 161.758 162.085 

Pontal do Paraná 25.044 26.010 28.503 30.929 33.272 35.544 

Total 293.602 299.285 312.723 324.201 333.630 341.153 

Fonte: IPARDES, 2018. Disponível em: http://www.ipardes.pr.gov.br/imp/index.php Consulta em 

16/11/2018. 

 

Figura 16: Comparação entre o cenário tendencial e o ajustado, 2018-2040 

 

Fonte: Os autores. 
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A desagregação da população segundo os municípios do Litoral Paranaense seguiu a 

tendência já apresentada, de um maior crescimento populacional em Paranaguá, Pontal 

do Paraná, Matinhos e Guaratuba.  

Isto se deve em parte por Paranaguá ser o grande polo econômico da região, cujas 

atividades em expansão congregariam a maioria dos trabalhadores migrantes. Contudo, 

devido à pequena extensão territorial do município e à sua proximidade e integração 

com os demais, especialmente com Matinhos e Pontal do Paraná, provavelmente haverá 

ǳƳ άǘǊŀƴǎōƻǊŘŀƳŜƴǘƻέ ŘŜ ǎǳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ǇŀǊŀ ŜǎǎŜǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎΣ ŎǳƧƻ ǇŜǊŦƛƭ 

majoritariamente turístico tende a se transformar, com uma ampliação de parcela 

residencial. Por outro lado, balneários como Guaratuba continuarão sua expansão, 

porém sempre com uma grande parcela de domicílios de uso ocasional e, 

consequentemente, uma enorme população flutuante. 
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3.1.4. Considerações finais 

Pode-se dizer que os municípios do Litoral Paranaense encontram-se dentro das grandes 

tendências nacionais e regionais em termos de fecundidade e mortalidade apenas com 

pequenas diferenças de nível, sem que, contudo, apresentem um padrão distinto.  

Um fato que cabe destacar é que a estrutura etária dos municípios apresenta uma 

diminuição proporcional da população em idade ativa, em particular nas faixas de 20 a 

44 anos, o que sugere a emigração dessas faixas para outras regiões com maior 

dinamismo econômico e, consequentemente, maior oferta de empregos. 

Em termos migratórios cabe ressaltar a intensa circulação migratória da região, sem que, 

contudo, essa circulação se converta em saldos migratórios elevados. Os saldos 

migratórios mais elevados ocorrem nos municípios de Pontal do Paraná, Matinhos e 

Guaratuba, o que potencializou o crescimento demográfico desses municípios no último 

período censitário. 

O deslocamento pendular, isto é, o deslocamento diário para outros municípios por 

motivo de trabalho não é muito intenso na região, sendo que apenas Antonina, 

Matinhos e Pontal do Paraná se destacam pelo percentual de pessoas que praticam essa 

modalidade de deslocamento. 

Por outro lado, a elevada proporção de domicílios de uso ocasional em todos os 

municípios da região, excetuando-se Paranaguá, é um indicativo claro do 

desenvolvimento das atividades turísticas e sazonais bem como da capacidade local de 

absorção de uma grande população flutuante, que, conforme relatos, chega a 1,5 milhão 

de pessoas/ano, com expressiva concentração nos períodos de alta temporada9. 

No capítulo 6, referente à dimensão econômica do Plano de contextualização inicial, são 

realizadas projeções para o movimento demográfico baseadas nas reflexões aqui 

                                                        

9 Bem Paraná. Disponível em <http://www.bemparana.com.br/noticia/364444/litoral-do-parana-vai-
aumentar-sete-vezes-a-populacao-neste-fim-de-ano> Acesso em 15/02/2018. 
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apresentadas e nos dados obtidos sobre as características econômicas e sociais da 

população, considerando-se os investimentos previstos levantados. 

 

3.2 PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL NATURAL E SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

O patrimônio histórico e cultural paranaense, testemunha da história e do legado que 

outros povos e civilizações deixaram no território, engloba todos os bens que possuem 

representatividade para a identidade do Estado. 

Conformam este patrimônio um amplo e variado rol de bens culturais materiais e 

imateriais, dentre os quais se incluem, prioritariamente, os bens tombados, registrados 

e os legalmente protegidos, como é o caso dos sítios arqueológicos e das unidades de 

conservação (UCs).  

O litoral Paranaense possui sítios arqueológicos pré-coloniais, representados pelos 

sambaquis e ocupações de grupos pré-históricos de pescadores, e dispõe de um 

patrimônio cultural vinculado à história da colonização brasileira, como são os centros 

históricos de Antonina, Paranaguá e Morretes, que guardam remanescentes 

arquitetônicos deste período, assim como o seu traçado urbano, característico da 

organização colonial portuguesa no Brasil. 

As antigas redes de comunicação estabelecidas entre os portos, vilas e freguesias do 

litoral paranaense com o planalto têm também um destacado valor patrimonial, 

exercendo papel chave no período de desenvolvimento nesta época. Destacam-se assim 

o Caminho do Itupava e a Estrada da Graciosa. 

Outro caminho histórico presente no território, mas que não está investigado, é o 

caminho do Peabiru. Trata-se de um caminho de, aproximadamente, 3.500 km, que 

levava ao Deus-sol, conectando litoral com a Cordilheira dos Andes, atravessando o 

Paraná e o Paraguai.  
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As formas de expressão cultural, de caráter intangível, presentes no território são o 

fandango, a culinária local e tradicional, etc., aspectos que refletem a riqueza dos 

saberes e costumes das diferentes comunidades e se convertem em elementos que 

fazem parte da identidade estadual e nacional.  

Por último, cumpre destacar o patrimônio natural, já que o litoral conta com algumas 

paisagens consideradas únicas e de valor inestimável, como a Serra do Mar, a Paisagem 

da Orla de Matinhos, a Ilha do Mel e a Ilha de Superagüi. 

O objetivo deste capítulo é identificar, levantar e analisar a situação atual, tanto desde 

o ponto de vista do reconhecimento como da sua preservação. Este reconhecimento é 

importante para sua recuperação e salvaguarda e, além disso, para ordenação e gestão 

do território. 

Ao mesmo tempo é analisada sua relevância no desenvolvimento de uma atividade 

econômica como é a vinculada ao turismo cultural que, dependendo do planejamento 

ou da sua ausência, pode trazer benefícios ou prejuízos à comunidade receptiva. 

 

3.2.1 Marco normativo 

A salvaguarda, difusão, conservação e gestão dos bens patrimoniais são procedimentos 

necessários para preserva-los e impedir sua destruição. O marco normativo sobre o qual 

se assenta a preservação patrimonial do Brasil está formado por leis e decretos leis de 

âmbito federal, estadual e municipal. Além disso, há que mencionar o referido ao 

patrimônio mundial. 

3.2.1.1 Patrimônio mundial 

O Decreto Legislativo nº 74, de 30 de junho de 1977, aprovou o texto da Convenção à 

Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. O patrimônio cultural seria 

formado por: os monumentos, conjuntos, ou lugares notáveis que tenham valor 
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universal excepcional do ponto de vista histórico, da arte, da ciência, etnológico ou 

antropológico. 

A Convenção à proteção do patrimônio mundial, cultural e natural estabelece que cada 

um dos estados signatários da convenção reconhece a obrigação de identificar, 

proteger, conservar, valorizar e transmitir às futuras gerações o patrimônio cultural e 

natural situado em seu território. 

No que se refere à proteção do patrimônio cultural imaterial, é importante mencionar 

o Decreto nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que aprovou a Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 2003. 

Ademais, a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, aprovada pelo Decreto Legislativo nº485, de 20 de dezembro de 2006, 

promulga o respeito e proteção dos sistemas de conhecimentos tradicionais, a 

diversidade das expressões culturais, etc. 

3.2.2.2 Âmbito federal 

A nível nacional, o início esteve marcado pelo Decreto Lei nº 25 de 1937 que organiza a 

proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e o seu tombamento. É o primeiro 

instrumento legal de proteção do patrimônio cultural do Brasil e das Américas.  

Anteriormente, a Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, assentava as bases que 

orientavam a atuação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

que é o organismo responsável por proteger e promover os bens culturais do país.  

Em 1938 têm lugar as primeiras iniciativas de proteção com o tombamento nacional de 

edifícios e acervos museológicos. 

Além disso, o artigo 216 da Constituição Federal de 1988 inclui uma definição do 

ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ŎƻƳƻ άƻǎ ōŜƴǎ ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ƳŀǘŜǊƛŀƭ Ŝ ƛƳŀǘŜǊƛŀƭΣ ǘƻƳŀŘƻǎ 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

ƳŜƳƽǊƛŀ Řƻǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ƎǊǳǇƻǎ ŦƻǊƳŀŘƻǊŜǎ Řŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀέΦ 9ǎǘŀ ŘŜŦƛƴƛœńƻ 



67 
 
 

 

endossa uma preocupação por preservar o pluralismo cultural e étnico da sociedade 

brasileira e reconhece o patrimônio arqueológico como parte integrante do Patrimônio 

Cultural Brasileiro, que é protegido pela Lei 3.924, de 26 de julho de 1961. 

9ǎǘŀ ƭŜƛ ƴƻ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ мȏ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǉǳŜ άƻǎ ƳƻƴǳƳŜƴǘƻǎ ŀǊǉǳŜƻƭƽƎƛŎƻǎ ƻǳ ǇǊŞ-

históricos de qualquer natureza existentes no território nacional e todos os elementos 

ǉǳŜ ƴŜƭŜǎ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ ŦƛŎŀƳ ǎƻō ŀ ƎǳŀǊŘŀ Ŝ ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻ tƻŘŜǊ tǵōƭƛŎƻέ  

O Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, instituiu o Registro de Bens Culturais de 

Natureza Imaterial, criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) e 

consolidou o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC). 

Também não se pode deixar de apontar a Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, que 

dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico e sobre o 

inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e natural. 

3.2.2.3 Âmbito estadual 

A política patrimonial no Paraná inicia-se, de forma pioneira, na década de 30 através 

da criação do Conselho Superior de Defesa do Patrimônio Cultural do Paraná, mediante 

a Lei n. 38/1935. Trata-se de um órgão consultivo para atuar na defesa do patrimônio 

ŎǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ άŘŜŦŜƴŘŜǊ ŀǎ ǊƛǉǳŜȊŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΣ ŀǊǘƝǎǘƛŎŀǎΣ ƭƛǘŜǊłǊƛŀǎ Ŝ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻέ Ŝ 

άŜǾƛǘŀǊ ŀ ŜǾŀǎńƻ Řŀ ŎƻƭŜœńƻ ŘŜ ƛƴŘǳƳŜƴǘłǊƛŀΣ ŦƛƭŀǘŞƭƛŎŀΣ ŀǊƳŀǎ Ŝ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ƻǳǘǊŀǎ ǉǳŜ ǎŜ 

relacionam com a riqueza cultural e estética do Paraná, propondo a sua aquisição pelo 

Estadoέ ό½!bLw!¢hΣ нллфύ  

A consolidação do marco legal paranaense para a salvaguarda do patrimônio cultural 

produziu-se a partir da Lei Estadual 1.211 de 16 de setembro de 1953, que dispõe sobre 

o patrimônio histórico, artístico e natural do Estado (alinhado com o Decreto-Lei 

25/1937) e o seu tombamento. 

Em 1979 cria-se a Secretaria de Estado da Cultura (SEEC), a Coordenação do Patrimônio 

Cultural (CPC) e a Curadoria do Patrimônio Histórico, como unidade técnica do CPC, 

responsável pelo cumprimento da Lei 1.211.  
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O Decreto 708, de 26 de junho de 1979, regula a estrutura da Secretaria de Estado da 

Cultura, no que se inclui o Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 

(CEPHA). Este Conselho constitui órgão normativo e consultivo, auxiliar na formação, 

acompanhamento e avaliação da política relativa ao patrimônio histórico, artístico e 

natural do Paraná. 

(...) 

3.2.2.4 Âmbito municipal 

Conforme a Constituição Federal de 1988, os municípios, da mesma forma que a União, 

ƻǎ ŜǎǘŀŘƻǎ Ŝ ƻ 5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭΣ ǘŀƳōŞƳ ǎńƻ άǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ŘŜ 

documentos, obras e outros bens considerados de valor histórico, artístico e cultural, 

além de paisagens naturais notáveis e sítios arquŜƻƭƽƎƛŎƻǎέΦ bƻ ŀǊǘƛƎƻ ол ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ-se 

ǉǳŜ ŎƻƳǇŜǘŜ ŀƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎΥ άtǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎƻ-cultural 

ƭƻŎŀƭΣ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀŘƻǊŀ ŦŜŘŜǊŀƭ Ŝ ŜǎǘŀŘǳŀƭέΦ 

No âmbito municipal, é possível preservar áreas de interesse cultural e ambiental por 

meio de instrumentos legais de planejamento, como os Planos Diretores (obrigatórios 

para cidades de mais de 20.000 habitantes), que estabelecem diretrizes para a proteção 

do patrimônio cultural.  
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A seguir, detalham-se as leis municipais para a preservação do patrimônio municipal: 

¶ Morretes: 

» Lei Nº 52/2001, que dispõe sobre a preservação do patrimônio cultural e 

natural do município de Morretes, cria o Conselho Municipal do Patrimônio 

Histórico Artístico e Natural e institui o Fundo Municipal de proteção do 

patrimônio cultural.  

¶ Paranaguá: 

» Lei Complementar Municipal nº 60/2007 que institui o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado e estabelece os objetivos, instrumentos e 

diretrizes para as ações de planejamento no município, entre os que se inclui 

ŀ άǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻΣ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ Ŝ ǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ Ŝ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ƴŀǘǳǊŀƭ 

Ŝ ŎǳƭǘǳǊŀƭέΦ 

» Lei complementar Municipal nº 62/2007 das Unidades de Interesse de 

Preservação (UIP), constituída por edificações que apresentam interesse 

histórico, patrimonial e arquitetônico significativos para a manutenção da 

memória do Município de Paranaguá. Consideram-se UIP todo imóvel 

edificado até o final da década de 1940, situado nas áreas delimitadas como 

Setor Histórico e Setor da Área Envoltória.  

 

3.2.2 Instrumentos de proteção do patrimônio 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é uma autarquia federal, 

criado por meio da Lei 378, vinculada ao Ministério da Cultura que responde pela 

preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro.  

Nos artigos 215 e 216, a Constituição reconhece a existência de bens culturais de 

natureza material e imaterial, além de estabelecer as formas de preservação desse 

patrimônio: o registro, o inventário e o tombamento. 
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¶ REGISTRO 

O Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, instituído pelo Decreto nº 3.551, é 

o instrumento legal de preservação, reconhecimento e valorização do patrimônio 

imaterial. Os bens que se incluem neste registro classificam-se em:  

» Saberes: Reúnem conhecimentos e modos de fazer enraizados no 

cotidiano das comunidades. Geralmente estão associados à produção de 

objetos e/ou prestação de serviços que podem ter sentidos práticos ou 

rituais. 

» Celebrações: Reúne os rituais e festas que marcam vivência coletiva, 

religiosidade, entretenimento e outras práticas da vida social. 

» Formas de Expressão: Trata-se da apreensão das performances culturais 

de grupos sociais, como manifestações literárias, musicais, plásticas, 

cênicas e lúdicas, que são por eles consideradas importantes para a sua 

cultura, memória e identidade. 

» Lugares: Nele são inscritos os mercados, feiras, santuários e praças onde 

se concentram e/ou se reproduzem práticas culturais coletivas. 

¶ INVENTÁRIO 

O Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) contempla edificações associadas 

a certos usos, as significações históricas e a imagens urbanas, independentemente de 

sua qualidade arquitetônica ou artística.  

¶ TOMBAMENTO 

O tombamento é o instrumento de reconhecimento e proteção do patrimônio cultural 

mais conhecido, e pode ser feito pela administração federal, estadual e municipal. Há 

quatro livros do tombo:  

» Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, onde são recolhidos 

os bens culturais em função do valor arqueológico, etnográfico ou 
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paisagístico como vestígios da ocupação humana pré-histórica ou histórica, 

áreas naturais, conjuntos arquitetônicos, etc. 

» Livro do Tombo Histórico, formado pelo conjunto de bens móveis e imóveis 

existentes no brasil e cuja conservação seja de interesse público por sua 

vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil.  

» Livro do Tombo de Belas Artes, que reúne as inscrições dos bens culturais em 

função do valor artístico. 

» Livro Tombo das Artes Aplicadas, onde são inscritos os bens culturais em 

função do valor artístico. 

O objetivo do tombamento de um bem cultural é impedir sua destruição ou mutilação, 

mantendo-o preservado para as gerações futuras. 

Além destes instrumentos, o patrimônio conta com outros instrumentos mais 

específicos como: 

¶ VALORAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL FERROVIÁRIO 

Aqui são inscritos os bens oriundos do espólio da extinta Rede Ferroviária Federal 

(RFFSA). A Lei nº 11.487/2007 atribuiu ao IPHAN a ƻōǊƛƎŀœńƻ ŘŜ άǊŜŎŜōŜǊ Ŝ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǊ 

os bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico e cultural, oriundos da extinta 

wCC{!Σ Ŝ ȊŜƭŀǊ ǇŜƭŀ ǎǳŀ ƎǳŀǊŘŀ Ŝ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻέΦ  

¶ CHANCELA DA PAISAGEM CULTURAL 

Este instrumento foi lançado em 2009 pelo IPHAN, conforme a Portaria IPHAN nº 

127/2009. Reconhece a importância cultural de porções peculiares do território 

nacional, representativas do processo de interação do homem com o meio natural, à 

qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores.  

O IPHAN é o principal articulador de ações de valorização, planejamento e gestão desse 

patrimônio. 
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3.2.3 Levantamento do patrimônio histórico, cultural e sítios arqueológicos no Litoral 

do Paraná 

A seguir, descreve-se o patrimônio histórico, cultural e sítios arqueológicos identificados 

no litoral do Paraná, para cada um dos sete municípios que o integram. 

Previamente à apresentação dos bens patrimoniais históricos e culturais, é preciso fazer 

referência a aqueles bens reconhecidos que têm uma abrangência supra-municipal, 

como é o caso da Serra do Mar, que integra seis dos 7 municípios do Litoral (Antonina, 

Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes e Paranaguá) e cinco da Região 

Metropolitana de Curitiba (Piraquara, Campina Grande do Sul, Quatro Barras, São José 

dos Pinhais e Tijucas do Sul). 

A Serra do Mar foi oficialmente tombada pelo Governo do Paraná em 1986, por meio da 

Secretaria de Estado da Cultura e do Esporte, Coordenadoria do Patrimônio Cultural - 

Curadoria do Patrimônio Histórico e Artístico e inscrita no Tombo arqueológico, 

etnográfico e paisagístico. 

A área tombada, de 386 mil hectares, compreende unidades ambientais diferenciadas 

pela conformação e pela característica da vegetação, distinguindo-se a serra 

propriamente dita, os vales intermediários, o planalto e a planície costeira.  

A Serra inclui a Área Especial de Interesse Turístico do Marumbi, criada através da Lei 

Estadual nº 7.919/84 com o objetivo de proteger parte significativa de Mata Atlântica 

do Estado do Paraná, disciplinar a ocupação do solo e proteger os recursos naturais, as 

paisagens e os acidentes geográficos. Do litoral, abrange os municípios de Antonina e 

Morretes. 
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Figura 17: Imagens da Serra do Mar 

Fonte: SEET, 2018. 

Em 1991, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) reconheceu parte da região como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 

3.2.3.1 Antonina 

Antonina é uma das mais antigas ocupações do Paraná, foi colonizada em meados do 

século XVII, criando-se a Freguesia de Nossa Senhora do Pilar da Graciosa (1719), 

tornando-se Vila de Antonina em 1797 (PREFEITURA ANTONINA, 2018). Sua posição 

estratégica na baía e a transposição da Serra do Mar através do histórico Caminho da 

Graciosa favoreceu sua ocupação. 

O município conta com bens tombados de importância federal, estadual e municipal, 

destacando-se principalmente seu Centro Histórico. 

O Centro Histórico de Antonina conta com edificações remanescentes da arquitetura 

eclética e arquitetura romântica, caracterizada pela forma do telhado, com cumeeira 

perpendicular à fachada, utilizando o sótão, e o uso da camarinha em ornamentação de 

beiral (lambrequins). Esta riqueza arquitetônica foi reconhecida e protegida pelo IPHAN, 

com o tombamento em 2012. 
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O tombamento compreende o centro histórico da cidade e o complexo das Indústrias 

Reunidas Francisco Matarazzo. Dentre os espaços tombados destacam-se: a Igreja 

Matriz de Nossa Senhora do Pilar (1714), Igreja São Benedito (1824), Teatro Municipal 

(1906) e Estação Ferroviária (1922). 

Cabe ressaltar que a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar já era tombada como 

patrimônio pelo governo estadual e inscrita no Tombo Histórico em 1999.  

Figura 18: Imagens de bens patrimoniais tombados no município de Antonina 

Fonte: Prefeitura Antonina, 2018. 

O complexo das Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, fechadas em 1972, são o 

reflexo do período de crescimento econômico da cidade no final do século XIX e primeiro 

terço do século XX com a fase de ouro do ciclo da erva mate. Na época o porto de 

Antonina chegou a ser o quarto mais importante do país (RIBEIRO; TARLOMBANI, 2015).  

Além destes, há no município outros bens tombados a nível estadual e municipal que 

são apresentados no seguinte quadro:  
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Quadro 10: Outro patrimônio material tombado estadual e municipal no município de Antonina 

Nome atribuído Descrição Ano tombamento Âmbito 

Acervo da Farmácia 

internacional de 

Antonina 

É uma edificação de referência para a 

cidade desde o início do século XX. O 

mobiliário e equipamentos formam um 

conjunto, guardando referência às 

antigas boticas.  

2007 ESTADUAL 

Fonte da Carioca Segundo dados da CPC, o uso de suas 

águas dataria do início da ocupação de 

Antonina no final do século XVII e início 

do XVIII, possibilitando o assentamento 

dos colonizadores europeus. 

1969 ESTADUAL 

Igreja do Bom Jesus 

do Saivá 

Igreja construída no final do Século XIX. 

Segundo dados da CPC é o único 

exemplar antigo de arquitetura 

religiosa de Antonina que não sofreu 

modificações irreparáveis.  

1970 ESTADUAL 

Arquivo municipal de 

Antonina 

Está composto pela documentação 

produzida pela Câmara da Prefeitura de 

Antonina. Contempla a ocupação do 

litoral paranaense, a história política 

das relações entre Antonina, Paranaguá 

e Curitiba, documentos referentes ao 

Porto e indústrias Matarazzo, etc.  

1990 ESTADUAL 

Fonte: Os autores. 

Sítios arqueológicos 

No município de Antonina estão cadastrados vários sambaquis que falam das 

populações indígenas que exploravam os recursos do litoral, localizados na zona costeira 

da baía. Um grande número destes sambaquis está destruído ou parcialmente 

destruído. Um dos maiores sambaquis identificados no litoral do Paraná é o João Godo 

I (além do Guaraguaçú B em Paranaguá) que possui 300x100x5 metros (PARELLADA, 

1993), um dos poucos sambaquis pesquisados neste município.  
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3.2.3.2 Guaraqueçaba 

O território geográfico de Guaraqueçaba é constituído basicamente de Floresta 

Atlântica, baías geográficas e mar aberto. Os vestígios mais antigos da presença humana 

no entorno de Guaraqueçaba são os sambaquis, com cerca de 6.500 anos.  

O legado colonial da cidade está composto por algumas obras arquitetônicas do século 

XIX, com características do estilo colonial. Contudo, a maior parte do conjunto de 

edificações passou por muitas reformas e modificações, o que provocou uma 

importante perda de patrimônio histórico e descaracterização da área (MIRANDA DE 

SOUZA, 2010). 

Os bens patrimoniais mais destacados do município são a Serra do Mar e a Ilha do 

Superagüi, incluída no tombo arqueológico, etnográfico e paisagístico em 1985.  

Reconhece-se assim a paisagem resultante do processo de transgressões e regressões 

marinhas do litoral do Paraná, na qual se insere o Superagüi, planície de restingas 

formada pela superposição de várias camadas de depósitos marinhos. 

Sítios arqueológicos 

A ocupação humana na ilha data de épocas pré-históricas, como testemunha a presença 

de diversos sambaquis. Em 1852 está registrada a fundação de uma colônia de origem 

suíça, da qual restam vestígios arqueológicos e humanos.  

Os sambaquis como sítios arqueológicos formam parte do patrimônio da União. O 

levantamento e cadastramento destes sambaquis foram realizados em grande medida 

pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES) na Área 

de Proteção Ambiental (APA) de Guaraqueçaba (IPARDES, 2001). 

Patrimônio Imaterial 

Fruto da interação entre a população nativa e o europeu, nasce a cultura caiçara, 

formada ao longo do processo de ocupação entre o litoral norte do Paraná e Sul do Rio 

de Janeiro. Esta cultura desenvolve práticas culturais complexas que se manifestam por 
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um modo de vida próprio, entre as quais se aponta o fandango como um dos elementos 

centrais (IPHAN, 2011). 

O Fandango Caiçara recebeu o reconhecimento como Patrimônio Cultural Brasileiro de 

Natureza Imaterial em 2012. Esta é uma forma de expressão profundamente enraizada 

no cotidiano das comunidades caiçaras, um espaço de reiteração de sua identidade. Esta 

manifestação cultural também ocorre nos municípios de Morretes e Paranaguá. 

Figura 19:  Fandango de Caiçara 

 

Fonte: IPHAN, 2018. 
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